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AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  –  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO –  RECEBIMENTO DE VALOR INFERIOR
AO  CONTRATADO  –  DESCONTO  REALIZADO  PELA
FINANCEIRA A TÍTULO DE AMORTIZAÇÃO DE DÉBITOS
ANTERIORES –  COBRANÇA DE PARCELAS  MENSAIS
CALCULADAS  COM  BASE  NO  VALOR  INTEGRAL  DA
AVENÇA –  AUSÊNCIA  DE  INFORMAÇÃO  AO
CONSUMIDOR  –  VIOLAÇÃO  DA BOA-FÉ  OBJETIVA –
DEVOLUÇÃO EM DOBRO – APLICABILIDADE DO ART.
42,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CDC  – DANO  MORAL
CONFIGURADO  –  INDENIZAÇÃO  DEVIDA  –
PROVIMENTO DO RECURSO.

-  Ao  não  cientificar  o  autor/apelante  que,  em  razão  de
amortização referente a empréstimo/débito anterior, o valor
a ser recebido em razão do empréstimo realizado no ano de
2013  seria  inferior  ao  contratado,  o  banco/apelado  violou
dever de informação, decorrente da boa-fé objetiva, não se
constituindo,  tal  conduta,  em  mero  engano  justificável,
mormente  quando  o  recorrido  não  acostou  nenhum
documento  que  comprovasse  a  ciência  do  consumidor
acerca da existência de tal cláusula na referida avença.

-  Restando demonstrada a violação da boa-fé objetiva  (e
consequente  má-fé  do  recorrido),  deve-se  condenar  o
banco/apelado  a  restituir,  em  dobro,  a  quantia
indevidamente descontada do consumidor/apelante.

- Em relação ao dano moral, é evidente o abalo psicológico
por que passou o autor/apelante ao ter que suportar, mês a
mês,  o desconto das parcelas relativas ao empréstimo em
questão, calculadas  com base em valor  muito  superior ao
que lhe foi efetivamente entregue.
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- Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível interposta  por José Sálvio Pereira
da Silva Filho contra a  sentença proferida pelo Juízo da  Comarca de Belém
nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais c/c Repetição de Indébito
proposta pelo recorrente contra o Banco BMG S/A.

Sentenciando, o magistrado de primeiro grau assim consignou:

[…]
Nesse  diapasão,  resta  evidenciado  que  o  autor  recebeu
valor a menor do que o pactuado.
Sem mais delongas,  deve o banco réu pagar  ao autor  a
quantia de R$ 2.837,98 (dois mil oitocentos e trinta e sete
reais  e noventa e oito  centavos),  de  forma simples,  valor
este retido de maneira indevida.
Quanto  aos  danos  morais,  não  há  qualquer  relato  ou
demonstração  de  constrangimento.  Os  direitos  da
personalidade estão incólumes.
O  prejuízo  momentâneo  do  autor  alcançou  apenas  sua
esfera patrimonial, que nesta ocasião está sendo reparada.
Pelo exposto, o que mais dos autos consta e princípios de
Direito aplicáveis à espécie, Julgo parcialmente procedente
o pedido, nos seguintes termos:
I) CONDENO o Banco BMG S/A a manter o contrato de nº
238720983 e a pagar a quantia de R$ 2.837,98 (dois mil
oitocentos e trinta e sete reais e noventa e oito centavos),
acrescido de correção monetária e juros de mora, desde a
citação.
II)  CONDENO,  ainda,  a  parte  sucumbente  ao  pagamento
dos  honorários  advocatícios,  à  base  de  15% (quinze  por
cento) do valor total da condenação, esses valores também
com juros e correção monetária.
[…]

Irresignado, o autor apelou aduzindo que “foi cobrado em quantia
indevida,  pois,  o  Recorrido  confessa  que  se  apropriou  indevidamente  da
quantia de R$ 2.837,98 […] sob a suposta alegação de amortizar\pagar débitos
pretéritos, devendo, portanto, […] pagar, já em dobro, o valor de R$ 5.675,96
[…],  nos termos do parágrafo  único  do artigo  42 do Código de Defesa do
Consumidor” - fl. 83. 

Alegou  que  o  recorrido  não  pode  “tentar  eximir-se  de  sua
responsabilidade, uma vez que infringiu um dever permanente de vigilância e
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cautela em sua atividade” - fl. 84, atuando de forma negligente, razão pela qual
devem ser aplicadas as regras dos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil.

Afirmou  que  “restou  evidenciado  nos  presentes  autos  o  dano
moral  sofrido  pelo  Recorrente,  vez  que  este  foi  surpreendido  com  uma
cobrança indevida no valor de R$ 2.837,98 […], transtorno que extrapola o
conceito  básico  de  'mero  aborrecimento  norma  do  cotidiano',  causando
sentimentos negativos de insegurança, engano, lesão, incerteza, dentre outras
sensações  que  merecem  compensação  pecuniária  razoável  e  prudente,  e
ainda, vivendo a angústia e o temor de ter que assistir os descontos em sua
aposentadoria  perdurarem até  o  termo final  de um contrato de empréstimo
consignado cujo valor contratado recebeu a menor” - fl. 84.

Pugnou pelo provimento do recurso,  para que a  sentença seja
reformada e o promovido condenado a compensar os danos morais sofridos e
a pagar em dobro o valor indevidamente auferido.

O apelado apresentou contrarrazões (fls. 94/105), pugnando pelo
desprovimento do recurso.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  não  exarou
manifestação  meritória,  por  não  vislumbrar  interesse  público  na  lide  (fls.
112/113).

VOTO

Esclareço,  inicialmente,  que,  como a sentença foi  publicada,  e
este  recurso  interposto,  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº
13.105/2015), o presente julgamento deverá ser, no que for cabível, norteado
pelo Código de Processo Civil anterior (Lei nº 5.869/1973), levando em conta,
inclusive,  as  interpretações  jurisprudenciais  dadas,  até  então,  conforme
orientação  emanada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no  Enunciado
Administrativo  nº  2,  proclamado  em sessão  plenária  realizada  em  02  de
março de 2016. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: Aos recursos interpostos
com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça. 

Feito esse registro, passo ao exame do apelo:

Cinge-se, a controvérsia, em torno da aplicabilidade do parágrafo
único do artigo 42 do CDC ao caso em comento, a fim de que o réu/apelado
seja  compelido  a  devolver,  em  dobro,  a  quantia  indevidamente  retida  do
apelante  na  contratação  de  empréstimo  consignado,  sob  o  pretexto  de
amortização  de  débitos  anteriores,  como  também  seja  condenado  ao
pagamento de indenização por danos morais.
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Na  sentença  recorrida,  o  magistrado  singular  determinou  a
devolução  do  indébito,  de  forma  simples,  reputando,  ainda,  inexistente
qualquer  dano  moral,  por  considerar  que  o  prejuízo  sofrido  pelo  apelante
alcançava apenas sua esfera patrimonial.

Pois bem.

Primeiramente,  insta  evidenciar  a  aplicabilidade  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  à  espécie  em  comento,  matéria  já  pacificada  pela
Doutrina e Jurisprudência. Portanto, ressai cristalino do aludido estatuto legal a
inclusão, nas prestações de serviço subsumidas às disposições consumeristas,
as atividades de natureza bancária, financeira ou de crédito, nos termos do
artigo 3º da Lei 8.078/90.

No que pertine à repetição de indébito, assim estatui o CDC:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer
tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

Depreende-se,  de  uma  interpretação  puramente  gramatical  do
dispositivo legal supra, que o consumidor deve ser ressarcido, em dobro, das
quantias  que  indevidamente  pagou,  exceto  se  o  fato  decorrer  de  engano
justificável. 

Ocorre  que,  consoante  entendimento  pacificado  no  Superior
Tribunal de Justiça, o simples pagamento indevido não é o único requisito para
que  haja  a  devolução  em  dobro  da  quantia  paga,  exigindo-se,  antes,  a
comprovação da má-fé daquele que se beneficiou com o enriquecimento sem
causa.

Confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL CIVIL.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DE QUANTIA
PAGA  INDEVIDAMENTE.  EXIGÊNCIA  DE
CARACTERIZAÇÃO DE MÁ-FÉ. MATÉRIA PROBATÓRIA.
SÚMULA 7 DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
1. Inviável a repetição em dobro do indébito sem prova
inequívoca  da  má-fé  do  credor,  que  não  pode  ser
presumida.
[...]
(STJ;  AgInt  no  AREsp  779575/PB;  Rel.  Ministra  Maria
Isabel  Gallotti;  Quarta  Turma;  julgado  em  11/10/2016;
DJe 21/10/2016)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 322/STJ. PROVA DO ERRO.
PRESCINDIBILIDADE.  REPETIÇÃO  EM  DOBRO.
AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.  REPETIÇÃO  DE  FORMA
SIMPLES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
é  possível  tanto  a  compensação  de  créditos   quanto  a
devolução  da  quantia  paga  indevidamente,
independentemente de comprovação de erro no pagamento,
em  obediência  ao  princípio  que  veda  o  enriquecimento
ilícito.  Inteligência  da  Súmula  322/STJ.  Todavia,  para  se
determinar a repetição do indébito em dobro deve estar
comprovada  a  má-fé,  o  abuso  ou  leviandade,  como
determinam os arts. 940 do Código Civil e 42, parágrafo
único, do Código de Defesa do Consumidor, o que não
ficou comprovado na presente hipótese.
2. Agravo regimental desprovido.
(STJ; AgRg no REsp 1498617/MT; Rel.  Ministro Marco
Aurélio Bellizze; Terceira Turma; julgado em 18/08/2016;
DJe 29/08/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  TELEFONIA.  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO.  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  VALORES.
DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  IMPOSSIBILIDADE.  ERRO
JUSTIFICÁVEL. DANO MORAL PRESUMIDO. AFASTADO.
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS  FÁTICAS CONTIDAS NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1.  Conforme redação do art.  42 do Código de Defesa do
Consumidor, os valores cobrados indevidamente  devem ser
devolvidos  em  dobro  ao  usuário,  salvo  na  hipótese  de
engano patentemente justificável.
2.  A devolução  em  dobro  pressupõe  a  existência  de
valores indevidamente cobrados e a demonstração de
má-fé do credor.
[...]
(STJ; AgRg no AREsp 642115/RS; Rel. Ministro Herman
Benjamin; Segunda Turma; julgado em 15/09/2016; DJe
10/10/2016)

In  casu,  entendo  que  restou  configurada  a  má-fé  do  banco
promovido/apelado, razão pela qual deve ser condenado ao ressarcimento em
dobro da quantia indevidamente retida do autor/apelante.

Explico.

É cediço que a boa-fé objetiva, princípio norteador das relações
contratuais, consubstancia-se num padrão concreto de conduta, que se revela
pela  integridade,  probidade  e  retidão  que  os  contratantes  devem
reciprocamente  guardar.  Sabe-se,  também,  que  um  dos  deveres  anexos,
decorrentes da boa-fé, é o dever de informação.
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No  caso  vertente,  o  banco/apelado  violou  tal  dever  ao  não
cientificar  o  autor/apelante  que,  em  razão  de  amortização  referente  a
empréstimo/débito  anterior,  o valor a ser recebido em razão do empréstimo
realizado no ano de 2013 seria inferior ao contratado, não se constituindo, tal
conduta,  em  mero  engano  justificável,  mormente  quando  o  recorrido  não
acostou nenhum documento que comprovasse a ciência do consumidor acerca
da existência de tal cláusula na referida avença.

Ademais,  não  há  que  se  falar  em  inexistência  de  pagamento
indevido, porquanto as parcelas descontadas mensalmente dos proventos do
autor/apelante foram calculadas com base no valor integral do empréstimo, que
não foi efetivamente entregue ao recorrente.

Assim,  reputo  que  restou  demonstrada  a  violação  da  boa-fé
objetiva  (e  consequente  má-fé  do  recorrido),  devendo-se  condenar  o
banco/apelado  a restituir, em dobro, a quantia indevidamente descontada do
consumidor/apelante.

Em  relação  ao  dano  moral,  anoto  que,  no  presente  caso,  é
evidente  o  abalo  psicológico  por  que  passou  o autor/apelante ao  ter  que
suportar,  mês a mês,  o  desconto das parcelas relativas ao empréstimo em
questão,  calculadas  com  base  em  valor  muito  superior  ao  que  lhe  foi
efetivamente entregue. 

Assim  sendo,  presente  o  dano  moral  suportado  pela  parte
recorrente, procede o pleito indenizatório também nesse viés. 

No que se refere ao quantum indenizatório, é assente na doutrina
e  na  jurisprudência  que  a  compensação  deve  ser  estabelecida  segundo
parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade. 

Cumpre ressaltar que a reparação moral deve ser proporcional à
intensidade da dor, que, a seu turno, diz com a importância da lesão para quem
a sofreu. Não se pode perder de vista, porém, que à satisfação compensatória
soma-se também o sentido punitivo da indenização, de maneira que assume
especial relevo, na fixação do quantum indenizatório, a situação econômica do
causador do dano. 

A indenização deve ter para a vítima, um efeito de terapia, quando
não,  para  cessar  em  definitivo,  ao  menos,  para  amenizar  ou  auxiliar  na
diminuição da dor moral. Do mesmo modo, é necessário que a condenação
tenha  repercussão  nas  atitudes  comportamentais  do  agente,  especialmente
contra  aquele  que  fere  a  alma  humana,  como  o  dano  moral,  que  mesmo
indenizado, conduz sequela psicológica que nunca cicatriza. 

O quantum indenizatório de dano moral, portanto, deve ser fixado
em termos razoáveis, para não ensejar a ideia de enriquecimento indevido da
vítima  e  nem  empobrecimento  injusto  do  agente,  devendo  dar-se  com
moderação,  proporcional  ao  grau  de  culpa,  às  circunstâncias  em  que  se
encontra o ofendido e a capacidade econômica do ofensor. 
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Na espécie,  tenho que o valor de  R$  1.000,00 (hum mil  reais),
mostra-se  razoável  e  proporcional  ao  dano,  às  condições  da  vítima  e  da
responsável,  sendo  capaz  de  compensar  o  constrangimento  do autor  e
suficiente para servir de alerta ao banco apelado. 

Feitas  tais  considerações,  dou  provimento  ao  Apelo,  para
determinar  que a quantia indevidamente retida do consumidor/apelante seja
restituída  em  dobro,  como  também  para  condenar  o  banco/apelado  ao
pagamento de indenização por danos morais no importe de R$ 1.000,00 (hum
mil reais), mantendo irretocável a sentença nos seus demais termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado
para  substituir  o Des.  José  Ricardo  Porto) e  o  Des.  Leandro  dos  Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 28 de
novembro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/08
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